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dirigir ao Presidente da Câmara as suas sugestões sobre o projecto do 
Regulamento e Tabela de Taxas Municipais.

Município de Vizela, 12 de Março de 2010. — O Presidente da Câ-
mara, Dinis Manuel da Silva Costa.

303065772 

 Aviso n.º 6488/2010
Nos termos do n.º 6, do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 

de Janeiro, torna -se pública a lista unitária de ordenação final dos can-
didatos aprovados no procedimento concursal comum na modalidade 
de relação jurídica de emprego público por tempo determinado, com 
vista ao preenchimento de um lugar de técnico superior para o sector de 
ambiente, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 195 de 08 de Outubro de 2009, homologada por meu despacho em 
03 de Março de 2010:

Candidatos aprovados:

1 — Luísa Filipa Ribeiro de Castro — 16,6 valores;
2 — Esmeraldina Maria da Silva Marques — 16,0 valores;
3 — Mónica de Fátima Pereira Rebelo — 15,4 valores;
4 — Ana Isabel de Emílio Gomes — 15,2 valores;
5 — Rui Filipe Abreu Caneira — 13,9 valores;
6 — Carlos Manuel Fernandes Silva — 13,4 valores;
7 — Susana Alexandra Martins Ferreira — 11,7 valores.

Candidatos excluídos:

Alcina Sofia Gonçalves Carvalho — a)
Ana Cristina Ferreira Cortiçada — b)
Ana Filipe Pires da Costa — a)
Ana Luísa Carranca Almeida Mendes — b)
Ana Luísa Freitas Marques — c)
Ana Paula Silvério Parracho Lopes — b)
Ana Rita Fialho Mendes — c)
Ana Rosa Pontes Castro — a)
André Filipe da Silva Pereira — a)
Armando Rui Ribeiro Rocha — c)
Bárbara Medeiros Marques Veloso — c)
Cristina Maria Cardoso Felgueiras — c)
Cristina Patrícia Lopes da Silva — a)
Cristina Soares — b)
Filipe Cristiano Carvalho Monteiro — a)
Filipe Manuel da Cunha Maia — a)
Filipe Martins Rocha Pereira Faria — b)
Flávio Roberto Rocha Nunes — a)
Francisco Manuel Cachapa Conceição Cadete — c)
Gonçalo Rodrigues Sousa Ribeiro — b)
Idálio Manuel Pereira de Oliveira — c)
Inês Maria Rodrigues Guimarães Machado — a)
Luzia Raquel Neto Sousa Casteleiro — c)
Márcia Daniela Fernandes Ferreira — b)
Maria de Fátima Fernandes Medeiro da Cunha Lima — c)
Marília Alves de Sousa — a)
Nuno Alexandre da Rosa Pinto — a)
Nuno Miguel Ramos Martins — c)
Olga da Piedade Cordeiro Moleiro — a)
Pedro Filipe Mendonça Ribeiro — a)
Ricardo Fernando Osório Gonçalves — b)
Sabrina Maria Lopes Semitela — b)
Sandra Esteves Murras — c)
Sandrina Gonçalves de Carvalho Alves — b)
Sílvia Maria Carvalho Faria — c)
Tatiana da Silva Pedrosa Reis — b)
Tiago Monteiro Teixeira — c)
Vânia Carina Leite Lopes — a)
Vera Soraia Monteiro Sampaio — c)

Motivos de exclusão:

a) Por obter nota inferior a 9,5 valores na avaliação curricular;
b) Ter ter faltado à entrevista de avaliação de competências;
c) Por ter obtido nota inferior a 9,5 valores na entrevista de avaliação 

de competências.

Município de Vizela, 23 de Março de 2010. — O Presidente da Câ-
mara, Dinis Manuel da Silva Costa.

303067554 

 FREGUESIA DE ABRANTES (SÃO VICENTE)

Aviso n.º 6489/2010
Para os efeitos do disposto no artigo 50.º, n.º 2, do artigo 6.º, da 

alínea b) do n.º 1 e dos n.os 3 e 4 do artigo 7.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 
27/02, torna -se público que, por despacho de 03/12/2009 e deliberação 
de Junta de 03/12/2009, se encontram abertos, procedimentos concursais 
na modalidade de relação de emprego público por tempo indeterminado, 
tendo em vista o preenchimento de 2 postos de trabalho no mapa de 
pessoal da Junta de Freguesia de S. Vicente, na categoria de Assistente 
Operacional.

1 — Não foi efectuada consulta prévia à Entidade Centralizada para 
a Constituição de Reservas de Recrutamento (ECCRC) nos termos do 
n.º 1 do artigo 4.º e artigo 54.º da Portaria n.º 83 -A/2009 de 22/01, uma 
vez que não tendo ainda sido publicado qualquer procedimento concursal 
para constituição de reserva de recrutamento, e até à sua publicitação, fica 
temporariamente dispensada a obrigatoriedade da referida consulta.

2 — Descrição sumária das funções: Possuir conhecimentos na óptica 
do utilizador: motosserra, motorroçadora, vassoura motorizada, placa 
vibratória. Alguns conhecimentos na área de canalização e pintura quer 
com rolo, pincel e pistola. Possuir conhecimentos na área da construção 
civil e ainda de soldadura.

3 — Prazo de validade: O procedimento concursal é válido para o 
recrutamento do preenchimento do posto de trabalho e para os efeitos 
previstos no n.º 2, do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01.

4 — Para efeitos de admissão a procedimento concursal os candi-
datos com deficiência devem declarar, no formulário de admissão, sob 
compromisso, o respectivo grau de deficiência e tipo de deficiência. De 
acordo com o n.º 3 do artigo 3.º do Decreto Lei n.º 29/2001, de 03/02, nos 
concursos em que o número de lugares a preencher seja de um ou dois, o 
candidato com deficiência tem preferência em igualdade de classificação, 
a qual prevalece sobre qualquer outra preferência legal.

5 — Posicionamento remuneratório: tendo em conta o preceituado 
no artigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27/02, o posicionamento do 
trabalhador recrutado numa das posições remuneratórias da categoria é 
objecto de negociação com a entidade empregadora pública e terá lugar 
imediatamente após o termo do procedimento concursal.

6 — Em cumprimento da alínea h) do Artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma politica de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

7 — Legislação aplicável: lei n.º 12 -A/2008, de 27/02, Decreto Re-
gulamentar n.º 14/2008, de 31/07, Lei n.º 59/2008, de 11/09 e Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22/01.

8 — Local de trabalho: Área da Freguesia de S. Vicente,
9 — Requisitos de admissão: os definidos no artigo 8.º da lei 

n.º 12 -A/2008, de 27/02:
a) Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-

ção, convenção internacional ou lei especial;
b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição de funções públicas ou não interdição para o exercício 

daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

9.1 — Nível habilitacional: Os candidatos deverão ser detentores do 
nível habilitacional de grau de complexidade funcional 1, nos termos 
da alínea a) do n.º 1 do artigo 44.º conjugado com o n.º 1 do artigo 51.º 
e mapa anexo à Lei n.º 12 -A/2008, de 27/02. Escolaridade obrigatória, 
havendo possibilidade de substituição do nível habilitacional por for-
mação ou experiência profissional.

9.2 — O recrutamento para constituição da relação jurídica de em-
prego público por tempo indeterminado inicia -se sempre entre traba-
lhadores com relação jurídica de emprego público por tempo indeter-
minado previamente estabelecida, nos termos do n.º 4 do Artigo 6.º da 
Lei n.º 12 -A/2008, de 27/02.

Tendo em conta o n.º 6 do Artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27/02 e 
considerando os princípios constitucionais de economia, eficácia e efici-
ência da gestão da Administração Pública, por despacho de 03/12/2009 
e deliberação de Junta de 03/12/2009, em caso de impossibilidade de 
ocupação de todos ou alguns postos de trabalho por aplicação da norma 
atrás descrita alarga -se o recrutamento a trabalhadores com relação 
jurídica de emprego público por tempo determinado ou determinável 
ou sem relação jurídica de emprego público previamente estabelecida, 
conjugado com a alínea g) n.º 3, do artigo 19.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22/01.




